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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 17ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito (9/11/2018), às dez horas (10h), no Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 17ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Jucá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, Eduardo Tavares Mendes, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Valter José de Omena Acioly e Luiz de Albuquerque Medeiros Filho. Ausente, justificadamente, o Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, bem como ausentes, por encontrarem-se no gozo de férias, os Procuradores de Justiça José Artur Melo e Denise Guimarães de Oliveira. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido as minutas das atas da 16ª Reunião Ordinária, 3ª e 4ª Reuniões Extraordinárias e se, caso receberam, aprovariam os seus textos. Passada à fase de votação, as atas foram aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar os Excelentíssimos Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto e Sérgio Jucá em razão de não terem estado presentes na 3ª Reunião Extraordinária e 16ª Reunião Ordinária, respectivamente. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. SAJMP n. 02.2018.00005259-1; Interessado: Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. Assunto: Encaminhamento de 3º relatório estatístico trimestral das atividades funcionais desenvolvidas pela Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas no ano de 2018; 2. Proc. PGJ n. 2903/2018 (Apenso ao Proc. PGJ n. 2448/2018). Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa. Assunto: Recurso Administrativo. 3. Proc. PGJ n. 2930/2018. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça. Assunto: Eleição para a formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça de Alagoas referente ao mandato 2019/2020. Ato contínuo o Colegiado, após sugestão do Presidente, decidiu inverter a pauta, com a finalidade de iniciar os trabalhos a partir do item 3, oportunidade em que o Presidente esclareceu que a presente matéria versa sobre a eleição para a formação de lista tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça. Informou que a Comissão Eleitoral se reuniu no dia 5 de novembro do corrente ano com o objetivo de analisar o registro de candidaturas ao pleito. Informou que apenas um membro se candidatou ao cargo. Asseverou que, na referida reunião, a Comissão Eleitoral deliberou pela homologação da candidatura do Excelentíssimo Promotor de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, candidato inscrito tempestivamente. Submeteu a decisão da Comissão Eleitoral ao egrégio colegiado que, por sua vez, a aprovou por unanimidade. Ato contínuo, o Presidente determinou à Secretaria que providenciasse a publicação da lista de elegíveis no Diário Oficial do Estado de Alagoas. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino pediu licença para se ausentar da sessão, a qual lhe foi deferida pelo Excelentíssimo Presidente. Quanto ao item 1, tomou-se conhecimento do relatório apresentado pela Ouvidoria do Ministério Público. Quanto ao item 2, o Presidente afirmou que a matéria versa sobre recurso interposto pelo Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa contra decisão proferida pelo Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça nos autos do Proc. PGJ n. 2448/2018. Registrou a presença do Advogado Lucas Almeida de Lopes Lima, defensor do interessado, e passou a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, relator do processo. Ato contínuo, o relator cumprimentou todos os presentes e fez a leitura do relatório, afirmando que o presente recurso tenciona rever a pena de suspensão de 60 (sessenta) dias aplicada pelo Procurador-Geral de Justiça ao Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa em decorrência do descumprimento reiterado de suas obrigações funcionais. Explicitou todos os fatos ocorridos durante a instrução processual. Logo após, o Presidente concedeu a palavra ao defensor do interessado para que, querendo, sustentasse oralmente suas razões pelo prazo de 15 (quinze) minutos. Com a palavra, o defensor do recorrente ocupou a tribuna e informou que o presente recurso se assemelha ao do Proc. PGJ n 2904/2018. Advogou que a penalidade de suspensão de 60 (sessenta) dias, com prejuízo de todos os direitos e vantagens do cargo, fere diretamente o princípio da dignidade da pessoa humana por reduzir o agente público penalizado à situação de miserabilidade material. Sustentou a inconstitucionalidade do § 1°, art. 82, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996, notadamente em razão da impossibilidade de percebimento de remuneração decorrente da penalidade aplicada. Descreveu que ao interessado já foram aplicadas duas medidas disciplinares, a saber: suspensão de 20 (vinte) dias decorrentes de decisão contida no Proc. PGJ n. 2588/2009 e 30 (trinta) dias em razão de atos apurados no Proc. PGJ n 1834/2018. Disse que, caso a penalidade versada nos presentes autos seja confirmada pelo colegiado, o recorrente poderá ficar suspenso, com prejuízo de sua remuneração, pelo período de 110 (cento e dez) dias. Destacou que o Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa é provedor de família numerosa, de modo que a medida disciplinar eventualmente aplicada poderá atingir seus dependentes, em pleno descumprimento do princípio constitucional da intranscendência dos efeitos da pena. Mencionou que a medida disciplinar mais rígida aplicada pelo Conselho Nacional do Ministério Público Justiça consistiu na suspensão do exercício do cargo com prejuízo de remuneração e vantagens pelo prazo de 90 (noventa) dias. Por fim, pediu que, na hipótese de o colegiado entender por confirmar a pena aplicada pelo Procurador-Geral de Justiça, fosse realizada a modulação dos efeitos da penalidade, de forma que seja assegurado ao recorrente o mínimo legal para sua existência e subsistência, bem como provimento dos seus dependentes. Com a palavra, o Presidente agradeceu, elogiou a sustentação oral feita pelo defensor do recorrente e passou a palavra ao relator do processo. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto afirmou que o presente recurso visa combater decisão do Procurador-Geral de Justiça que aplicou a penalidade de suspensão por 60 (sessenta) dias ao Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa. Informou que a referida punição decorreu de sindicância instaurada pela Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas em razão de representação da juíza da 4ª Vara de Palmeira dos Índios. Fez a leitura do voto, destacando que a penalidade foi aplicada por descumprimento dos deveres funcionais, notadamente os previstos no art. 72, IV e V, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Destacou que o recorrente é contumaz em praticar faltas reprováveis. Lamentou ter de relatar e descrever este caso ao egrégio colegiado. Proferiu voto no sentido de conhecer do recurso e negar provimento, mantendo a decisão incólume. Passada a palavra ao Excelentíssimo Presidente, este declarou aberta a fase de discussão, oportunidade em que expressou que a presente matéria causa constrangimento a todos os integrantes do colegiado. Expressou que a alegação de que a penalidade fere os princípios da dignidade da pessoa humana e da intranscendência da pena não merece prosperar. Afirmou que as referidas normas não devem ser interpretadas isoladamente e destacou a correção da penalidade aplicada, mormente quando da análise da ficha funcional do recorrente. Informou que a suspensão do pagamento da remuneração é consequência lógica do não exercício da função durante determinado período. Ressaltou que tal entendimento é unânime nos Tribunais Superiores. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este expressou concordância com a manifestação do Excelentíssimo Presidente, informando que o pagamento de remuneração sem a devida contraprestação ocasiona enriquecimento ilícito, prática vedada pelo ordenamento jurídico nacional. Sustentou que a legislação prevê, inclusive, a responsabilidade pessoal do agente público que dê causa a atrasos injustificados em atos judiciais. Mencionou que as punições aplicadas ao Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa estão ficando aquém das reiteradas condutas por ele praticadas. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público de Alagoas, declarou-se impedido de proferir voto no presente julgamento em razão de, na condição de Corregedor-Geral, ter sido o subscritor da proposta de punição ora analisada. Pediu licença para se ausentar da sessão, a qual lhe foi deferida pelo Excelentíssimo Presidente. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Eduardo Tavares Mendes, este afirmou que, no âmbito do direito penal, o princípio da intranscendência preconiza a impossibilidade de se estender os efeitos da pena para terceiros que não tenham participado do crime. Relatou que tal princípio deve ser observado em conjunto com outras disposições normativas, haja vista que no próprio código penal existe previsão da possibilidade de perda do cargo de agente público que tenha praticado crime. Asseverou que o Ministério Público de Alagoas é composto em sua grande maioria por homens dignos, o que orgulha todos os seus integrantes. Informou que se entristece com a situação relatada no presente julgamento, ressaltando que os atos praticados pelo recorrente não condizem com a nobre função exercida por agentes ministeriais. Destacou a gravidade das faltas cometidas anteriormente pelo ora recorrente. Disse que, quando exerceu o cargo de Procurador-Geral de Justiça, ajuizou ação penal contra membro da instituição que comprovadamente praticara atos incompatíveis com a função, bem como entrou com ação civil para que o referido agente perdesse do cargo, o que efetivamente aconteceu. Expressou seu voto no sentido de acompanhar integralmente a manifestação do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, este afirmou que a impossibilidade de se estender os efeitos de determinada penalidade para terceiros não responsáveis é princípio elementar do direito. Informou que, contudo, as atitudes reprováveis não podem ficar impunes, notadamente quando conspiram em desfavor da dignidade do Ministério Público e de todos os seus integrantes. Argumentou que não seria justo que agente público desidioso recebesse tratamento semelhante àquele que cumpre diariamente suas atribuições. Afirmou que a punição aplicada está em consonância com os dispositivos legais previstos na Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Manifestou seu voto no sentido de acompanhar o voto do eminente relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, este ressaltou que o fato de ser amigo do recorrente não o impede de proferir voto no presente caso. Afirmou que a vida funcional do Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa depõe contra si mesmo e contra a imagem do Ministério Público de Alagoas. Disse que o mesmo é multirreincidente na prática de atos desidiosos e que, quando exerceu cargo de Procurador-Geral de Justiça, fez o possível para orientar mesmo. Lamentando o fato de que a suspensão versada nos autos poderá trazer prejuízos financeiros aos dependentes do ora recorrente, mencionou que o princípio da intranscendência da pena não pode servir de base para a isenção de atos desidiosos. Destacou que a penalidade aplicada versa sobre relação obrigacional entre o recorrente e o Estado. Indicando as provas coligidas nos autos, deu relevo à inegável culpabilidade do recorrente. Votou no sentido de acompanhar totalmente o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este elogiou a manifestação do Excelentíssimo defensor do Promotor de Justiça Fábio Vasconcelos Barbosa. Lamentou as condutas praticadas pelo recorrente durante sua vida funcional. Destacou a gravidade dos seus atos. Manifestou seu voto no sentido acompanhar a manifestação do relator. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este votou no sentido de acompanhar na íntegra o voto do relator. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este expressou incredulidade com a situação versada nos autos, mormente quanto ao pedido de não suspensão da remuneração do agente apenado. Mencionou que a consequência natural de quem não trabalha é não perceber remuneração. Ressaltou a necessidade de devolução da remuneração injustamente percebida pelo agente que, apesar de estar no exercício da função, não a desempenhe efetivamente. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, este expressou angústia quanto ao fato da pena aplicada ao recorrente atingir indiretamente seus dependentes, crianças e adolescentes. Mencionou que, ao longo de 20 anos de atuação como Promotor de Justiça com atribuições na defesa da infância e juventude, vivenciou situações dessa natureza. Destacou que a conduta do recorrente é passível inclusive da perda do poder familiar, mormente quando ocasiona a falta de sustento de seus filhos. Superando a preliminar aventada pelo defensor do recorrente, expressou seu voto no sentido de acompanhar integralmente a manifestação do relator. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente afirmou que a Procuradoria Geral de Justiça e a Corregedoria Geral, juntamente com a Corregedoria Nacional do Ministério Público, estão estudando ama solução para a situação jurídica do agente ministerial recorrente. Disse que acompanha totalmente o voto do relator, oportunidade em que declarou o resultado do julgamento e afirmou que o colegiado acompanhou por unanimidade o voto proferido pelo eminente relator no sentido de negar provimento ao recurso interposto, ficando superada a preliminar relativa à intranscendência dos efeitos da pena. Ato contínuo, o Presidente parabenizou o trabalho do defensor do recorrente, o intimou da decisão prolatada pelo colegiado e lhe concedeu a palavra para as últimas considerações. Com a palavra o nobre defensor agradeceu as palavras elogiosas que lhe foram dirigidas e informou que sente confortável perante o egrégio colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Excelentíssimo Presidente informou que na próxima quarta-feira (14/11/2018) haverá sessão extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça para eleição do Corregedor-Geral e do Ouvidor do Ministério Público de Alagoas, momento em que restou deliberado pelo colegiado que a referida sessão será realizada no Auditório Edgar Valente de Lima, às 08:00 horas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, este informou que, no dia 29 de outubro do corrente ano, foi publicado, no Diário Oficial do Estado, recomendação, expedida pela 66ª Promotoria de Justiça da Capital e dirigida ao Governador do Estado e ao Prefeito de Maceió, instando-os ao cumprimento de orientação feita pelo órgão federal de direção de hidrologia e gestão territorial do serviço de geologia do Brasil. Destacou que a referida recomendação versa sobre um relatório sintético de instabilidade geográfica de área localizada nesta capital, especificamente no bairro do Pinheiro, no qual não consta na mencionada recomendação. Informou que procurou o Excelentíssimo Promotor de Justiça subscritor da referida recomendação e lhe solicitou informações acerca da mesma, notadamente quais as medidas que foram sugeridas pelo supracitado órgão federal, tendo obtido uma resposta negativa sob o argumento de que a divulgação das informações poderia acarretar problemas imobiliários. Ressaltou a necessidade de publicação das medidas que foram recomendadas, mormente quando afetam diretamente a segurança dos moradores residentes na área destacada. Lembrou que, na época da instalação da antiga indústria petroquímica ‘Salgema”, atual Brasken, no bairro Pontal da Barra, nesta capital, propôs ação judicial com a finalidade de tombar a área e defender a população residente na referida localidade. Solicitou que o colegiado intervisse na situação e determinasse ao agente ministerial que desse a devida publicidade acerca da matéria. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente informou que recebeu, na condição de Procurador-Geral de Justiça em exercício, o pedido de publicação da aludida recomendação. Disse que o fundamento utilizado pelo agente ministerial para não tornar público todo o relatório produzido pelo órgão federal foi exatamente o de evitar comoção social capaz de provocar prejuízo à ordem pública. Afirmou que autorizou a publicação nos termos em que foi solicitado. Asseverou que acredita ser temerário tornar público todas as minucias do relatório produzido pelo órgão técnico, notadamente em razão da possibilidade de interpretações equivocadas por parte da população. Ressaltando o ônus que o colegiado poderia assumir, sugeriu colocar o pedido do Excelentíssimo Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba em discussão e posterior votação. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia expressou preocupação com a situação descrita e afirmou que não haveria mais quorum pra votação, uma vez que alguns integrantes já teriam se ausentado do recinto. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Márcio Roberto Tenório de Albuquerque
Procurador-Geral de Justiça em exercício 
Presidente da sessão
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